
DECRETO N.º 6.064

DE 02 DE FEVEREIRO DE 2012

CRIA A COMISSÃO ORGANIZADORA DO PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, considerando o disposto na Lei Federal n.º 12.305, de 02 de agosto de 2010, no Decreto Federal n.º 7.404, de 23 de dezembro de 2010, e na Lei Federal n.º 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 

DECRETA:

 Art. 1.º Fica criada a Comissão Organizadora do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, vinculada à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, encarregada da elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos para o Município de Santos, em conformidade com a legislação federal, estadual e municipal, com as normas técnicas pertinentes e com o Plano Municipal de Saneamento Básico de Santos.

Art. 2.º A Comissão será coordenada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e composta por representantes titulares e suplentes de cada órgão ou entidade a seguir indicados:

I – 01 (um) representante do Gabinete do Prefeito Municipal;

II – 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Serviços Públicos;

III – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações;

IV – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência Social;

V – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assuntos Estratégicos;

VI – 01 (um) representante do Departamento de  Defesa Civil da Secretaria Municipal de Segurança;

VII – 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

VIII – 01 (um) representante da PRODESAN – Progresso e Desenvolvimento de Santos S/A.

Parágrafo único.  No prazo de cinco dias da publicação deste decreto, os representantes dos órgãos e entidades a que se referem os incisos deste artigo serão indicados expressamente pelos respectivos responsáveis e tomarão posse independentemente de portaria.

Art. 3.º  Para a consecução de seus objetivos, a Comissão estabelecerá as articulações necessárias com órgãos ou entidades dos setores público e privado, organizações da sociedade civil e população.

Art. 4.º  A participação na Comissão de que trata este decreto será considerada de relevante interesse público, não sendo remunerada a qualquer título.

Art. 5.º  Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 02 de fevereiro de 2012.                

                                                          JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                       Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 02 de fevereiro de 2012.

   ANA PAULA PRADO CARREIRA

   Chefe do Departamento
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